
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO CAUTELAR 2.788 RIO DE JANEIRO

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES

REQTE.(S) :VICENTE DE PAULA DE SOUZA GUEDES 
ADV.(A/S) :PEDRO JÚNIOR ROSALINO BRAULE PINTO E OUTRO(A/S)
REQDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
REQDO.(A/S) :ÁLVARO CABRAL DA SILVA 
REQDO.(A/S) :COLIGAÇÃO PELA VONTADE DO POVO 

DECISÃO:  Vicente de Paula de Souza Guedes ajuíza ação cautelar 
com pedido de efeito suspensivo a recurso extraordinário interposto nos 
autos  do  RESPE 41.980-06  e  já  admitido  pela  Presidência  do  Tribunal 
Superior Eleitoral. 

O  recurso  extraordinário  ataca  acórdão  do  Tribunal  Superior 
Eleitoral  que negou provimento  a  agravo regimental  interposto  contra 
decisão  monocrática  do  Ministro  Félix  Fischer  que  proveu  recurso 
especial  e  cassou  o  diploma  do  autor  como  
Prefeito do Município de Valença-RJ. 

A petição  inicial  relata  que  o  autor,  após  exercer  dois  mandatos 
consecutivos  como  Prefeito  do  Município  de  Rio  das  Flores-RJ,  nos 
períodos  2001-2004  e  2005-2008,  transferiu  seu  domicílio  eleitoral  e, 
atendendo às regras quanto à desencompatibilização,  candidatou-se ao 
cargo  de  Prefeito  do  Município  de  Valença-RJ  no  pleito  de  2008.  Na 
época,  a  jurisprudência  do  Tribunal  Superior  Eleitoral  era  firme  em 
considerar que,  nessas hipóteses,  não se haveria de cogitar da falta de 
condição  de  elegibilidade  prevista  no  art.  14,  §  5º,  da  Constituição 
(reeleição),  pois  a  candidatura  se  daria  em  município  diverso.  A 
candidatura sequer foi impugnada e, transcorrido um período de exitosa 
campanha, o autor saiu-se vitorioso no pleito. 

Ocorre  que,  em  17  de  dezembro  de  2008,  já  no  período  de 
diplomação, o TSE alterou sua jurisprudência e passou a considerar tal 
hipótese como vedada pelo art. 14, § 5º, da Constituição. Em razão dessa 
mudança  jurisprudencial,  o  Ministério  Público  Eleitoral  e  a  Coligação 
adversária naquele pleito impugnaram a expedição do diploma do autor, 
com fundamento no art. 262, I, do Código Eleitoral. O Tribunal Regional 
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Eleitoral  do Rio de Janeiro negou provimento ao recurso e  manteve o 
diploma do autor. Porém, no TSE, o recurso especial eleitoral foi julgado 
procedente  por  decisão  monocrática  do  Ministro  Félix  Fischer.  Contra 
essa  decisão  monocrática  foi  interposto  agravo  regimental,  o  qual  foi 
negado  pelo  TSE.  Opostos  embargos  de  declaração,  estes  foram 
rejeitados. O recurso extraordinário ataca essa decisão e alega violação ao 
art. 14, §§ 5º e 6º, e ao art. 5º,  caput, da Constituição. Tal recurso já foi 
admitido por decisão do Presidente do TSE, Min. Ricardo Lewandowski. 

Alega o autor que o entendimento do TSE está equivocado, pois, na 
aplicação do art. 14, § 5º, da Constituição, não leva em conta a distinção 
entre reeleição para o mesmo cargo e reeleição para cargo de mesma natureza, 
distinção  esta  que  já  está  estabelecida  na  jurisprudência  do  STF, 
especificamente no RE 100.825, Rel. Min. Aldir Passarinho (DJ 7.12.1984), 
de onde se extrai o seguinte trecho: “(...) a inelegibilidade prevista na letra 
“a”, ainda do § 1º do art. 151, há de ser compreendida como descabendo a 
reeleição para o mesmo cargo que o candidato já vinha ocupando (...). 
Com  este  não  pode  ser  confundido  o  cargo  de  Prefeito  de  um  novo 
Município,  pois  aí,  embora  se  trate  de  cargo  de  mesma  natureza  e 
resultante do antigo Município, é um outro cargo”. Esse entendimento, 
segundo o autor, também teria sido adotado pelo STF no julgamento do 
AI 531.089/AM, Rel. Min. Joaquim Barbosa. Cita, ainda, a Consulta 706 do 
TSE,  Rel.  Min.  Sepúlveda  Pertence,  que  demonstraria  que  o  antigo 
entendimento do TSE é que estaria correto em face do que dispõem os §§ 
5º e 6º do art. 14 da Constituição. 

O autor sustenta, ainda, que a aplicação do novo entendimento do 
TSE às eleições de 2008 viola o princípio da segurança jurídica (art. 5º, 
caput, da Constituição). Ressalta que o registro de sua candidatura sequer 
foi impugnado e que o recurso que cassou seu diploma foi interposto com 
base  em uma nova orientação jurisprudencial  fixada  já  no período de 
diplomação dos eleitos. 

Quanto ao periculum in mora, o autor alega que se encontra afastado 
do cargo de Prefeito de Valença e que novas eleições foram convocadas 
para  o  próximo  dia  6  de  fevereiro  de  2011,  o  que  traria  prejuízo  à 
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efetividade do julgamento final do recurso extraordinário. Enfatiza que a 
jurisprudência do TSE entende que deve ser evitada a realização de novo 
pleito eleitoral antes de definida a questão da cassação do diploma (MS 
3.345, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros; MS 3.373, Rel. Min. Caputo 
Bastos, MS 3.349, Rel. Min. Gilmar Mendes). 

Assim,  requer  a  concessão  de  efeito  suspensivo  ao  recurso 
extraordinário,  assegurando-se-lhe  o  exercício  do  cargo  de  Prefeito  de 
Valença-RJ  até  o  julgamento  final  do  recurso,  além  da  consequente 
suspensão do pleito eleitoral convocado para o dia 6 de fevereiro de 2011. 

Decido. 
A  análise  sumária  do  caso  apresentado  nestes  autos  revela  a 

presença dos pressupostos para a concessão da medida cautelar. 
O  recurso  extraordinário  já  foi  admitido  pela  Presidência  do 

Tribunal  Superior  Eleitoral  e  versa  sobre  importante  questão 
constitucional relativa à interpretação do § 5º do art. 14 da Constituição, 
que trata  do instituto da reeleição.  A plausibilidade da tese defendida 
pelo autor encontra respaldo em antigo julgado desta Corte, cuja ementa 
assim dispõe:

“Eleitoral.  Constituição de Município.  Desmembramento 
territorial  de  um  município.  Eleição  de  Prefeito  Municipal. 
Inelegibilidade e Irreelegibilidade. O prefeito de um Município 
– na hipótese dos autos, o Município de Curiúva, no Paraná – 
pode,  desde  que  se  desincompatibilize  oportunamente, 
candidatar-se ao cargo de prefeito de outro município – no caso 
o de Figueira, no mesmo Estado –, embora este tenha resultado 
do  desmembramento  territorial  daquele  primeiro.  Não  se 
tornou  o  candidato  inelegível,  por  não  ter  ocorrido  a 
substituição  prevista  na letra  "b"  do par-1.,  do  artigo  151 da 
Constituição  Federal,  e  em  face  de  haver  ele  sido  afastado 
tempestivamente do exercício do cargo (letra "c", do par-1. do 
mesmo artigo), e a irreelegibilidade prevista na letra "a", ainda 
do par-1. do art-151, há de ser compreendida como descabendo 
a  reeleição  para  o  mesmo  cargo  que  o  candidato  já  vinha 
ocupando, ou seja, o de Prefeito de Curiúva. Com este não pode 
ser confundido o cargo de Prefeito de um novo Município, pois 
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aí, embora se trate de cargo da mesma natureza e resultante do 
desmembramento do antigo Município, é um outro cargo.” (RE 
100.825, Rel. p/ o acórdão Min. Aldir Passarinho, DJ 7.12.1984)

Ademais, impressiona o fato de o autor ter regularmente transferido 
seu  domicílio  eleitoral,  ter-se  desincompatibilizado,  registrado  sua 
candidatura e participado do período de campanha e de todo o pleito 
eleitoral,  sem  qualquer  contestação  ou  impugnação  por  parte  do 
Ministério  Público  Eleitoral  ou  de  qualquer  partido  ou  coligação.  As 
regras  do  processo  eleitoral  vigentes  à  época,  de  acordo  com  a 
jurisprudência  da Justiça  Eleitoral  amplamente aceita  naquele  período, 
davam  ao  autor  plenas  condições  de  elegibilidade.  E,  neste  ponto,  é 
importante enfatizar que as condições de elegibilidade são aferidas na 
data do registro da candidatura, conforme o entendimento pacificado na 
jurisprudência  do TSE e  positivado no atual  §  1º  do art.  11 da Lei  n° 
9.504/97 (redação conferida pela Lei n° 12.034/2009). Apenas a mudança 
ocorrida em antiga jurisprudência do TSE, já no período de diplomação, 
teria  justificado  o  recurso,  manejado  pelo  Ministério  Público  e  pela 
coligação adversária, contra a expedição do diploma do autor. O quadro 
fático  apresentado  nestes  autos  está  a  revelar  uma  séria  questão 
constitucional que envolve um princípio muito caro no Estado de Direito, 
que é a segurança jurídica. Parece extremamente plausível considerar, tal 
como o fez o autor, que mudanças jurisprudenciais ocorridas uma vez 
encerrado o pleito eleitoral não devam retroagir para atingir aqueles que 
dele  participaram  de  forma  regular  (conforme  a  interpretação 
jurisprudencial das normas eleitorais vigentes à época do registro de sua 
candidatura) e nele se sagraram vitoriosos. 

Essas questões constitucionais devem ser apreciadas pelo Supremo 
Tribunal  Federal,  o  que  justifica  a  cautela  para  assegurar  o  regular  e 
efetivo julgamento do recurso extraordinário. 

A urgência da pretensão cautelar é evidente, tendo em vista o pleito 
eleitoral municipal cuja realização ocorrerá no próximo dia 6 de fevereiro 
de 2011. Ressalte-se, ainda, o fato de o autor estar afastado do exercício 
do mandato para o qual foi eleito. Deve-se ter em mente, como inclusive 
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já  decidiu  o  Tribunal  Superior  Eleitoral  em  diversas  ocasiões  (Ac.  nº  
1.012,  de  18.10.2001,  rel.  Min.  Fernando  Neves;  AMS  n°  3.345,  de 

19.5.2005, rel. Min. Humberto Gomes de Barros; Ac. nº  317, de 19.8.97, 
rel. Min. Costa Leite; MS 3.349, de 25.5.2005, Rel. Min. Gilmar Mendes; 

Ac. nº  341, de 31.3.98, rel.  Min. Maurício Corrêa),  que a pendência de 
recurso no qual se discute a cassação do mandato recomenda que novas 
eleições  não  sejam  realizadas  até  que  haja  um  julgamento  definitivo, 
evitando-se alterações sucessivas no exercício do cargo. 

Essas  breves  razões,  desenvolvidas  em  juízo  preliminar  sobre  a 
controvérsia, são suficientes para a concessão da medida cautelar, a qual 
deverá ser submetida ao referendo do órgão colegiado. 

Ante o  exposto,  defiro  o pedido de medida cautelar  e  concedo o 
efeito  suspensivo  ao  recurso  extraordinário  interposto  nos  autos  do 
RESPE  41.980-06  e  já  admitido  pela  Presidência  do  Tribunal  Superior 
Eleitoral.  Em  consequência,  deverá  ser  suspenso  o  pleito  eleitoral 
marcado para  o  próximo dia  6  de fevereiro  de 2011 no Município  de 
Valença-RJ, assegurando-se ao autor o exercício do mandato de Prefeito 
daquele Município, até o julgamento final do recurso extraordinário. 

Comunique-se,  com  urgência,  ao  Tribunal  Superior  Eleitoral,  ao 
Tribunal Regional Eleitoral  do Rio de Janeiro e ao Juízo da 111ª Zona 
Eleitoral – Valença. 

Publique-se. 
Brasília, 4 de fevereiro de 2011. 
 

Ministro GILMAR MENDES
Relator

Documento assinado digitalmente
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